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1. Introdução 

 

O automóvel continua sendo visto como um forte motor para o crescimento 

econômico e forma de acesso à mobilidade. Os incentivos ao seu uso, a baixa 

qualidade do sistema de transporte público coletivo e a configuração não compacta 

das cidades brasileiras contribuem para os registros diários de congestionamentos. 

Para melhorar a locomoção nas cidades, é preciso, entre outras medidas, investir em 

transporte público coletivo que atenda a população adequadamente.   

Contudo, no Brasil, ainda que haja aplicação insuficiente de recursos para investimento 

no transporte público, não é somente este fator que contribui para a baixa qualidade 

do serviço prestado. Existem indícios de que os problemas enfrentados pelo transporte 

público também têm origem em outros elementos. 

A este respeito, há que se considerar que o sistema de transporte público coletivo tem 

lidado com a perda de passageiros associada ao aumento do uso de veículos 

particulares e com a tendência a baixa qualidade do serviço prestado geralmente pela 

ausência de uma rede bem estruturada e integrada. De acordo com Bertotto et al 

(2006), um círculo vicioso se acelera e se consolida na medida em que a queda do 

número de passageiros pagantes provoca o aumento das tarifas que, por sua vez, 

expulsa mais gente do sistema. 

Para que o sistema de transporte público coletivo tenha a capacidade e a flexibilidade 

para suprir a demanda atual e ainda assegurar as condições de conforto e 

competitividade que lhe permitam competir com o transporte individual, é preciso 

uma regulação adequada e eficiente do serviço que estimule a sua utilização pela 

população em geral.  

Diante deste cenário, o presente artigo tem como objetivo discutir a importância dos 

mecanismos de regulação no setor de transporte público.  Para isso, são expostos os 

principais problemas do setor no Brasil, as principais características do setor que 

justificam a existência de mecanismos de regulação, as principais modalidades em que 

um serviço público pode ser ofertado e a literatura e as experiências em modelos de 
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regulação, sobretudo para mostrar a importância e a necessidade da existência de 

cláusulas contratuais que estabeleçam as regras de reajustes e de revisão tarifária. 

2. Os principais problemas em relação à atual regulação do sistema de transporte 

público no Brasil 

Um dos principais problemas do sistema de transporte urbano coletivo no Brasil é a 

deficiência quanto à regulação desse sistema. Neste setor, é comum a prestação do 

serviço em regime precário, ou seja, sem contratos de concessão ou permissão. A 

ausência de contrato de concessão e permissão torna difícil a previsibilidade das regras 

que norteiam a prestação do serviço e, por isso, dos custos. Em relação à formalização 

contratual da prestação de serviço, cabe mencionar que quando existente, não é 

incomum a ausência de licitação1. 

A ausência de licitação para selecionar os prestadores de serviço impede que a 

proposta de menor custo ao usuário seja selecionada. Isso porque abole a 

concorrência entre os interessados em disputar o mercado. Já a ausência do contrato 

de concessão aumenta o risco dos agentes privados que atuam no mercado, uma vez 

que as regras que balizam a prestação do serviço não estão estabelecidas em 

contratos; não são, portanto, previsíveis. Nestas condições dificilmente o 

concessionário investirá em melhorias na infraestrutura explorada.   

As questões relacionadas aos reajustes e revisões tarifárias devem estar bem 

esclarecidas nos contratos, pois são essas cláusulas que garantem a estabilidade e a 

transparência necessárias para que o equilíbrio econômico-financeiro da 

concessionária e a modicidade tarifária que beneficia os usuários do transporte 

coletivo sejam atingidos.  

A falta de previsibilidade do reajuste (ou seja, caso este ocorra de forma discricionária) 

prejudica a prestação do serviço. Se a tarifa fixada remunera adequadamente os 

agentes, o reajuste intempestivo pode desequilibrar o contrato, onerando o prestador 

que, de alguma forma, busca compensar os danos via menor qualidade do serviço. A 
                                                           
1
 Para Meirelles (2009), licitação é o procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de seu interesse. 
Para tanto, o procedimento desenvolve-se de forma a propiciar igual oportunidade a todos os 
interessados e atua como fator de eficiência e moralidade nos negócios administrativos. 
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vantagem de regras claras de reajuste e de revisão é a garantia de que os benefícios 

serão perenes, ou seja, não serão pontuais. Adiciona-se ainda a possibilidade, no caso 

da revisão, de serem repassados à tarifa os ganhos de produtividade de intervenções 

do Poder Público que aumentam a produtividade das prestadoras de serviço. 

Até onde se tem conhecimento, no Brasil ainda predomina o uso do modelo de 

remuneração e tarifação do transporte público urbano por ônibus baseado no custo. 

Mais precisamente, muitos modelos são ainda baseados na “planilha GEIPOT” (IPEA, 

2010) 2, que incorpora os custos médios, fixos e variáveis incorridos na produção do 

serviço de transporte que são repassados aos pagantes. As tarifas, por sua vez, são 

calculadas pelo rateio do custo total pelo número de passageiros transportados 

(Gomide, 1998).  No entanto, como dito acima esse modelo de tarifação não incentiva 

o repasse aos usuários dos ganhos de produtividade das empresas que se beneficiam 

das melhorias na rede e na infraestrutura promovidas pelo poder público, ou seja, não 

favorece a modicidade tarifária. Adicionalmente, em virtude de não haver estímulo 

para aumento da produtividade e eficiência no setor, eventual ineficiência de 

prestadores de serviços é levada para o cálculo tarifário. 

Nota-se que o modelo de remuneração pelo custo não estimula a eficiência: se uma 

empresa tem seu custo elevado por uma gestão ineficiente, a tarifa paga pelo usuário 

também subirá. Além disso, o modelo acarreta um ciclo vicioso: se o número de 

passageiros transportados cai, a tarifa sobe, resultando em nova queda do número de 

usuários3.  

De acordo com Silva (2007), a Pesquisa da Associação Nacional das Empresas de 

Transporte Urbano divulgada por meio do relatório Novas Tendências em Política 

Tarifária — Transporte Público Urbano, cujos dados foram levantados de abril a maio 

de 2005, mostrou a situação dos processos de reajuste tarifário nos maiores 

                                                           
2
 O GEIPOT (Grupo Executivo de Integração da Política de Transporte) foi criado pelo Decreto 

nº 57.003, de 1965, e somente em 1973 seria convertido na Empresa Brasileira de 
Planejamento de Transporte pela Lei nº 5.908, de 1973, assumindo o papel de órgão do 
governo federal responsável pelo planejamento e pela integração de transportes. 
3
 É também uma consequência das gratuidades ou descontos quando incorporados à tarifa dos 

demais usuários. Uma vez que acarreta elevação das tarifas pagas pelos usuários, existe 
tendência à queda no número de passageiros, o que leva a novo aumento tarifário. 
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municípios brasileiros4. A riqueza de informações é grande. Os pontos principais do 

quadro geral são citados a seguir:  

Não há periodicidade certa para os reajustes tarifários em 81% dos municípios. 

Em 90% dos casos, a decisão final sobre o reajuste é tomada pelo prefeito. 

Em 84% dos municípios, o critério para o reajuste da tarifa é a negociação com base 

em cálculo de planilha tarifaria. Além desse, o único critério utilizado com frequência 

mais significativa é o reajuste que toma como referência índices adotados por outras 

cidades. Nos últimos cinco anos, a maioria dos municípios reajustou sua tarifa 

predominante quatro ou cinco vezes.  

Observou-se uma tendência de maior número de reajustes nos municípios mais 

populosos.  

O crescimento da tarifa média ficou acima do IPCA e abaixo do IGP-M.  

O reajuste médio foi maior nas cidades com mais de 300 mil habitantes.  

O gráfico abaixo compara o IPCA acumulado nos últimos anos com os reajustes 

tarifários realizados nos sistemas de transporte urbano de ônibus e de metrô nas 

regiões metropolitanas pesquisadas pelo IBGE. Entre janeiro de 2006 e agosto de 2014, 

pode-se perceber que, na maior parte do período, as variações dos preços dos serviços 

de transporte público de ônibus urbano e de metrô estão acima da inflação medida 

pelo IPCA.  Essa trajetória representada no gráfico reforça a gravidade da ausência de 

periodicidade nos reajustes e revisões tarifárias do sistema de transporte público 

urbano, da utilização de método baseado nos custos e da discricionariedade que 

balizam as decisões sobre reajustes e revisões.    

 

                                                           
4
 A pesquisa, feita por meio da aplicação de questionários a órgãos gestores e operadores de 

transporte coletivo urbano, tem como universo 253 municípios brasileiros com população acima 
de 100 mil habitantes. 

                  Gráfico 1 – IPCA: Percentual acumulado no mês (%) – jan/06 a ago/14 



 
 

6 
 

 

3. Da regulação dos serviços de transporte público coletivo urbano  

3.1. Por que regular os serviços de transporte coletivo urbano? 

Mesmo não tendo caráter de bem público (de acordo com a abordagem econômica)5, 

o serviço de transporte coletivo apresenta falhas de mercados que justificam a sua 

regulação, como as exemplificadas a seguir: 

Monopólios naturais: ocorrem quando um determinado mercado não comporta a 

existência de mais de uma empresa devido à presença de expressivas economias de 

escala. No caso do transporte coletivo, cada passageiro adicional auxilia na redução 

dos custos médio de operação. Se mais outra empresa de transporte entrasse no 

mesmo mercado relevante para oferecer o mesmo serviço, os passageiros seriam 

                                                           
5
 O pagamento de determinado nível de tarifa pelo uso do transporte coletivo e o fato de que a 

utilização do serviço por um cidadão reduz a capacidade de os demais utilizarem não 
satisfazem as características de um bem público, que são respectivamente a não-exclusão e a 
não-rivalidade.  Os bens públicos têm a característica de serem não-rivais, ou seja, que o 
consumo de cada indivíduo não leva a diminuição do consumo daquele bem por qualquer outro 
indivíduo, e não-excludentes, pois as pessoas não podem ser impedidas de utilizá-los mesmo 
que não tenham pago por ele. Para ilustrar, um exemplo desse bem seria a iluminação pública.  

Fonte: IBGE Elaboração: própria.  

 



 
 

7 
 

divididos, mas a infraestrutura física seria duplicada e acarretaria um aumento de 

custos para ambas. Então, muitas vezes a oferta dos serviços por um monopolista 

acaba sendo a melhor solução. No entanto, para evitar os abusos que podem ser 

atribuídos aos monopolistas – como redução da oferta e aumento dos preços do 

serviço - a regulação é necessária para controlar o preço, a oferta e as condições de 

entrada e saída do mercado. 

Economias de rede: se os serviços de transporte coletivo forem coordenados e 

integrados, haverá redução de custos tanto na oferta quanto no uso. Por isso, deve-se 

regular a entrada de prestadores de tal serviço para evitar a duplicação ineficiente de 

infraestrutura. A regulação deve favorecer a prestação do serviço de transporte 

coletivo em ambiente de redes integradas, o que contribui para melhores condições de 

acesso da população aos diferentes locais de uma área urbana. 

Externalidades: são verificadas quando determinada atividade ou serviço causa efeitos 

negativos ou positivos para a sociedade. Quando ocorrem, os preços cobrados pela 

prestação do serviço não refletem corretamente os custos ou os benefícios para a 

sociedade como um todo e por isso há a necessidade da intervenção estatal. As 

externalidades negativas do uso em massa do transporte individual 

(congestionamentos e a poluição, por exemplo) podem ser amenizadas pelo aumento 

do uso do transporte coletivo que traria externalidades positivas, uma vez que 

melhoraria o trânsito com menos meios de transporte individuais circulando. Para 

estimular o uso do transporte coletivo, o sistema precisa ser disponibilizado em 

condições atrativas para o público.  

Além das motivações de ordem da eficiência econômica, existem razões que motivam 

a introdução da regulação econômica autônoma como a universalização ao acesso aos 

serviços. A intervenção regulatória no serviço de transporte de passageiros está 

diretamente relacionada ao bem estar da sociedade, principalmente das comunidades 

que não dispõem de meios próprios de deslocamento, caracterizando o serviço como 

um bem essencial. O mercado por seus próprios interesses não garantiria um nível 
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socialmente desejado de oferta para determinadas regiões de baixa densidade 

populacional ou áreas rurais (Nota Técnica DT, 2007). 

O ente regulador do sistema de transporte coletivo se depara com um tradeoff no 

processo de regulação do sistema: de um lado, com o objetivo de viabilizar tarifas mais 

baixas para os usuários, diminui a renda dos operadores; e por outro lado, para 

aumentar a produtividade do setor, incentiva a redução de custo. Quanto mais o 

regulador quiser repassar renda do operador para o consumidor, menores serão, em 

média, os incentivos a serem dados para aumentar a produtividade. Como esses 

incentivos estão associados usualmente a lucros (ou expectativa de lucros) maiores, 

preços menores para o consumidor significam lucros menores para as empresas e, 

portanto, desincentivos a produtividade (Fernandez et al, 2007). 

4. Arcabouço legal da prestação de serviços públicos no Brasil: o caso do serviço de 

transporte público coletivo 

O serviço de transporte público coletivo é um bem meritório, na medida em que seu 

uso está diretamente relacionado ao bem-estar da sociedade. A intervenção estatal 

ocorre na prestação de tal serviço para equiparar oportunidades, melhorar a qualidade 

de vida e promover a universalização do acesso ao serviço. 

No que concerne ao serviço de transporte público, no inciso V do art.30 da 

Constituição Federal (CF) há a seguinte menção: 

 Art. 30. Compete aos Municípios: 

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de 

concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, 

incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial; 

A prestação desses serviços, por sua vez, pode ser feita de forma direta pelo ente 

(forma centralizada, sem intermediários) ou de forma indireta (forma descentralizada, 

por meio de terceiros).  Na forma direta ou centralizada a execução do serviço público 

é realizada pela Administração direta, isto é, pelo próprio titular do serviço público. Na 

forma indireta ou descentralizada a execução do serviço público é realizada por 



 
 

9 
 

terceiro, que não se confunde com o titular do serviço público. Nesse caso, a 

responsabilidade frente aos usuários pelos serviços realizados compete a terceiros, 

que se vinculam à administração pública pelas normas disciplinadoras. Todavia, 

merece destaque o fato de que os terceiros que venham a prestar tal serviço devem 

ser selecionados mediante processo licitatório.  

A transferência do serviço público a terceiro pode ocorrer por meio de dois 

mecanismos alternativos: (i) por outorga ou (ii) por delegação. No primeiro caso 

transfere-se a titularidade e a execução do serviço para entidades da Administração 

indireta tais como Autarquias e Fundações Públicas. Já no caso da delegação, 

transfere-se somente a execução do serviço, permanecendo a titularidade com a 

Administração central. 

De acordo com a legislação atual, as formas de delegação devem ocorrer com prévia 

licitação e podem ser das seguintes formas: (i) autorização, (ii) concessão ou (iii) 

permissão. A autorização constitui ato administrativo unilateral, discricionário e 

precário pelo qual a Administração faculta ao particular o uso privativo de bem 

público, o desempenho de atividade material, ou a prática de ato que, sem esse 

consentimento, seriam legalmente proibidos. 

As concessões de serviços públicos e de obras públicas e as permissões de serviços 

públicos são regidas pelos termos do art. 175 da Constituição Federal, pela Lei nº 8.987 

de 13 de fevereiro de 1995, pelas normas legais pertinentes e pelas cláusulas dos 

indispensáveis contratos.   

Uma inovação importante nos tipos de contratos de concessão surge a partir da Lei nº 

11.079, de 30 de dezembro de 2004, a qual estabelece as condições e as diretrizes 

para as concessões chamadas Parcerias Público-Privadas (PPPs). O surgimento desse 

tipo especial de contrato de concessão se deve ao fato de existirem projetos (ou 

serviços públicos) que são essenciais para sociedade (geram grandes benefícios 

sociais), mas não geram benefício privado suficiente para garantir uma rentabilidade 

aceitável pelo investidor privado. Nesses casos, as concessões comuns se tornam 

inviáveis e tais serviços são tradicionalmente ofertados diretamente pelo Estado. Nas 
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PPPs, o Estado contribui com uma parte dos recursos e o ente privado com a outra 

parte e assim, ambos assumem os riscos e os ganhos do empreendimento. Dessa 

maneira, procura-se o financiamento de obras de infraestrutura que exigem a alocação 

de grandes recursos e investimentos. 

 

4.1. Fundamentos legais dos processos de reajustes e revisões tarifárias  

Garcia (2011) argumenta que, no Brasil, a preocupação com o regime tarifário está 

disposta no capítulo IV – Da Política Tarifária presente na Lei das concessões (nº 8.987 

de 1995), no qual a tarifa do serviço público concedido será fixada pelo preço da 

proposta vencedora da licitação e preservada pelas regras de revisão previstas nesta 

Lei, no edital e no contrato.  

Além disso, a Lei estabelece os critérios e os procedimentos para o reajuste e a revisão 

das tarifas como cláusulas essenciais do contrato de concessão. Esse regime 

desvinculou o preço da tarifa dos custos do concessionário. O mesmo autor sinaliza 

que antes da Lei nº 8.987/1995 os procedimentos de revisão tinham por finalidade 

adequar as tarifas às variações dos custos do concessionário para a prestação do 

serviço (regime de custo do serviço). Por esse regime anterior à Lei nº 8.987, a 

composição e a variação dos custos do concessionário refletiam-se na tarifa. 

De acordo com a Lei das concessões, para que o serviço seja considerado adequado, 

entre outras condições, deve satisfazer a modicidade tarifária. Dessa forma, cabe ao 

poder concedente homologar reajustes e proceder à revisão das tarifas na forma da 

Lei nº 8.987/1995, das normas pertinentes e do contrato.  

As cláusulas referentes ao reajuste e a revisão de tarifas devem estar presentes no 

contrato de concessão firmado entre o prestador de serviço e o poder concedente, 

conforme previsto no capítulo VI da Lei nº 8.987/1995. In verbis: 

Capítulo VI 

DO CONTRATO DE CONCESSÃO 
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Art. 23. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as 

relativas: 

... 

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para o 

reajuste e a revisão das tarifas; 

No caso das PPPs, a lei não faz nenhuma menção específica à política tarifária. As PPPs 

representam contratos administrativos de concessão que podem ser firmados através 

da modalidade patrocinada ou administrativa. A primeira, que adicionalmente à tarifa 

cobrada dos usuários é constituída pela contraprestação pecuniária do parceiro 

público ao parceiro privado, rege-se pela Lei nº 11.079/2004 e também pela aplicação 

do disposto na Lei nº 8.987/1995, e nas leis que lhe são correlatas conforme o trecho 

transcrito abaixo. In verbis: 

Capítulo I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 Art. 3º As concessões administrativas regem-se por esta Lei, 

aplicando-se-lhes adicionalmente o disposto nos arts. 

21, 23, 25 e 27 a 39 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, 

e no art. 31 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995. 

(Regulamento) 

        § 1º As concessões patrocinadas regem-se por esta Lei, 

aplicando-se-lhes subsidiariamente o disposto na Lei no 8.987, 

de 13 de fevereiro de 1995, e nas leis que lhe são correlatas. 

(Regulamento) 

A concessão administrativa, por sua vez, envolve tão somente a contraprestação 

pública, pois se aplica nos casos em que não houver possibilidade de cobrança de 

tarifa dos usuários. Dessa forma, tal modalidade de PPP não necessita de nenhuma 

norma específica à política tarifária.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art25
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm#art27
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9074cons.htm#art31
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Decreto/D5977.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8987cons.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/Decreto/D5977.htm#art1
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4.2. Fundamentos econômicos dos processos de reajustes e revisões tarifárias 

4.2.1. Por que regular preço?  

Segundo Siciliano (2005), a necessidade de controle sobre as atividades dos 

monopólios privados deu origem, nos Estados Unidos, ao desenvolvimento de políticas 

e leis antitruste, bem como à regulação das atividades de utilidade pública, que 

incorporam as noções de interesse público, por apresentarem externalidades positivas 

(e negativas) sobre toda a economia e pela essencialidade de seus bens e serviços à 

vida econômica e social de todos. Nesse sentido, questões como acesso universal, a 

preços razoáveis, e qualidade do serviço são obrigações que devem ser cumpridas por 

esses monopólios privados.  

A teoria econômica justifica a existência de regulação com base na ocorrência das 

chamadas “falhas de mercado”. É reconhecido que principalmente a assimetria de 

informação entre os agentes econômicos; as externalidades, que envolvem uma 

determinada transação, e o monopólio natural engendram situações em que ocorrem 

perdas de bem-estar para a sociedade. As falhas de mercado podem conduzir a 

resultados sociais - em termos de tarifação e qualidade dos serviços - aquém do 

desejável, pois diante das mesmas a dinâmica dos mercados, por si só, pode não levar 

à maximização do bem-estar social. No que tange aos serviços públicos de 

infraestrutura, a teoria de monopólio natural é a principal base para a compreensão da 

necessidade de regras de precificação (SEAE, 2005).  

 A “regulação de preços” é o nome dado aos esforços governamentais de administrar 

os preços naqueles mercados em que esta prática tornou-se atribuição de um ente de 

governo, ou de um ente estatal distinto do governo, como as agências reguladoras 

(Silva, 2007). A regulação de preços é um dos aspectos referentes à regulação 

econômica. 
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4.2.2. Os processos de reajustes e revisões 

Para que o ônus e os benefícios decorrentes de alterações nos principais parâmetros 

do contrato de concessão de prestação do serviço público e no mercado sejam 

distribuídos entre os usuários e o prestador do serviço, são realizados reajustes e 

revisões da tarifa cobrada pela utilização do serviço público.  

Na regulação de preços praticada no Brasil, há diferenciação entre os conceitos de 

reajuste e de revisão. De um lado, o processo de reajuste ocorre em intervalos 

regulares de tempo e com o objetivo de compensar a pressão inflacionária; por 

exemplo, para incorporar o aumento do preço dos insumos, observada em 

determinado período. Por outro lado, a revisão pode ocorrer sem periodicidade 

definida, caso seja solicitada pelo concessionário, ou por iniciativa do órgão 

concedente em intervalos de tempo regulares desde que haja alteração na estrutura 

de custos tomada como referência para o cálculo da tarifa inicial. A finalidade do 

processo de revisão está relacionada à incorporação da evolução da tecnologia, da 

produtividade bem como de eventuais alterações do mercado. 

Um dos problemas concernentes à regulação de preços está no fato de que devem ser 

definidas regras claras e estáveis de reajuste e de revisão, mas existe a impossibilidade 

de se estabelecer uma regra estável que permita acomodar alterações futuras, que 

embora previsíveis, não podem ser antecipadamente estimáveis. A importância da 

definição de tais regras está na segurança percebida pelo investidor, que poderá 

estimar sua rentabilidade, e na transparência dos processos de reajuste e revisão que 

possibilitará deixar claro ao usuário os motivos da elevação da tarifa, se for o caso.  

De acordo com Silva (2007), a importância da transparência está no fato de que sem 

ela, a tendência será a de os consumidores – sempre em maior número, menos 

organizados, com menos informação e, portanto, menos influentes – serem chamados 

a pagar, além dos custos de produção dos bens e serviços regulados, valores adicionais 

cujo volume, motivação e destinação permanecerão desconhecidos. 
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4.2.2.1. A regulação pelo custo do serviço 

Até o início dos anos 80, o método mais empregado na maioria dos países era a 

regulação tarifária de acordo com o custo do serviço, também denominada regulação 

por taxa interna de retorno. Esse mecanismo visa garantir, para a firma regulada, 

preços que remunerem os custos totais e contenham uma margem de lucro que 

proporcione uma taxa interna de retorno adequada à continuidade da produção dos 

bens e/ou serviços (SEAE,2005). Tal regulação pode ser caracterizada pela equação 

abaixo (Mattos, 2007): 

 

 

 

                              Onde: 

               ∑ piqi corresponde ao somatório das receitas (preços vezes quantidades) 

               C(q1,q2,...,qn) corresponde aos custos variáveis 

               K é o capital investido 

               r é a taxa de rentabilidade fixada pelo ente regulador 

Depois de fixados os preços, os mesmo permanecem sem alteração até o reajuste. 

Esse período de tempo entre um reajuste e outro é denominado de lag regulatório. 

Nesse período durante o qual o preço está fixo, o prestador de serviço tem incentivos 

para maiores taxas de retorno desde que promova a redução de custos.  

Entretanto, de acordo com Siciliano (2005), tais regimes ao preservaram a viabilidade 

econômico-financeira das concessionárias de serviço público, engendram alguns 

problemas sendo um dos mais usuais a dificuldade de determinação do valor base, isto 

é, a base sobre a qual se aplica a taxa de retorno, existindo vários métodos para sua 

estimativa. A necessidade de determinar o valor base e supervisionar os custos 

contábeis e efetivos das empresas fez com que os reguladores incorressem em custos 
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de agência vultosos, sem necessariamente serem capazes de determinar com 

segurança valores justos e/ou corretos para a remuneração dos agentes. 

Segundo Silva (2007), com frequência, em vários contratos, embora haja menção à 

necessidade de manutenção do equilíbrio econômico e financeiro da concessionária, 

assim como ao fato de que este se define por determinada Taxa Interna de Retorno 

(TIR), esta não se encontra explicitada. Também não fica claro, em muitos dos 

contratos, nem a periodicidade nem o método a ser utilizado para se calcular a taxa de 

retorno a ser restaurada. A solução para dar mais transparência à variação da TIR 

estabelecida no contrato seria definir uma taxa referencial e simultaneamente uma 

faixa dentro da qual a variação da TIR não implicaria necessariamente em revisão.  

Há um consenso de que esse tipo de regulação de preços contribua para uma má 

alocação de recursos, pois o método permite que os lucros aumentem de forma 

proporcional ao capital investido, o que levaria o prestador do serviço a empregar mais 

capital do que trabalho.  

Além disso, o método não incentiva a eficiência. Conforme explica Mattos (2007), o 

mecanismo de taxa de retorno, da mesma forma que qualquer outra regra de preços 

baseada em custos passados, envolve uma correia de transmissão (cost passthrough) 

dos custos para os preços. Com isso, qualquer aumento de custos que o prestador 

tiver, será repassada integralmente ao consumidor caracterizando uma transferência 

integral de riscos ao mesmo e não um compartilhamento de risco, o que seria mais 

justo. 

 

4.2.2.2. A regulação por incentivo 

Nos países desenvolvidos, a maturação da indústria e a estabilização do crescimento 

da demanda impulsionaram a busca por novos métodos de regulação dos serviços de 

infraestrutura6. Dado este contexto, de acordo com Siciliano (2005), surge a visão do 

                                                           
6
 Vale dizer, conforme observa Siciliano (2005), nos países em desenvolvimento, a procura por 

tais métodos esteve mais associada à incapacidade do Estado de continuar financiando 
determinados setores, tendo em vista o aumento acelerado da dívida pública.  
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mercado como instituição capaz de governar as transações entre os diversos agentes, 

preservando a eficiência econômica (alocativa, produtiva, distributiva e dinâmica). A 

introdução da concorrência e a fragmentação da propriedade dos diversos segmentos 

dessas indústrias tornaram-se as peças-chave das reformas. 

Dessa forma, foram desenvolvidas inovações regulatórias que buscavam simular um 

ambiente competitivo – que produzissem incentivos às inovações tecnológicas e às 

reduções de custo – para os prestadores de serviços que atuam em monopólios 

naturais. Uma das modalidades da regulação por incentivo é a regulação por preço-

teto (price cap). Tal método começou a ser utilizado na Inglaterra nos anos oitenta, 

mas já se tornou comum em outros países, como na Austrália, por exemplo. 

A Inglaterra começou a difundir mundialmente o método de regulação por incentivo 

price cap ao privatizar a empresa inglesa de telecomunicações, British Telecom, em 

1982. A simplicidade de tal modalidade de regulação é benéfica, entre outros 

aspectos, porque reduz a probabilidade de captura regulatória e não requer uma 

medida imprecisa e por vezes arbitrária, de uma taxa base de retorno sobre o capital. 

Na Austrália, o método foi utilizado no setor de telecomunicações, no setor de energia 

e na indústria de transportes (Sears, 2010). Os aeroportos, que começaram a ser 

privatizados em 1997, também tiveram suas tarifas regulamentadas pelo método do 

preço-teto7. 

Na regulação por preço-teto, o regulador determina um limite máximo (teto) para a 

tarifa. Além disso, essa regulação é composta por uma regra de reajuste e outra de 

revisão tarifária. De acordo com Siciliano (2005), o primeiro componente da regra 

refere-se ao reajuste da tarifa que é realizado anualmente pela correção atrelada a um 

indexador de preços como, por exemplo, o Índice de Preços ao Consumidor Amplo, do 

                                                           
7
 Os aeroportos australianos até antes de 1997 pertenciam ao Estado e as tarifas 

aeroportuárias eram determinadas com base nos custos. De 1997 até 2002, as tarifas eram 
reguladas pelo método do preço-teto. Contudo, de 2002 em diante, os preços vêm sendo 
negociados comercialmente e existe a ameaça constante de uma nova regulação desses 
preços se o governo australiano entender que está ocorrendo abuso de poder de mercado. O 
que ocorre atualmente no setor aeroportuário australiano é o monitoramento de preços pelo 
governo, que consiste em uma regulação mais flexível em relação às condições de mercado e 
também com custos mais baixos do que outros tipos de regulação. Porém, não é fácil 
estabelecer qual nível de preço é aceitável e qual reflete poder de monopólio. 
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Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IPCA/IBGE). A regra de reajuste anual 

pode prever também a inclusão de um percentual previamente definido a ser 

subtraído do Índice de Preços com a finalidade de incorporar eventuais ganhos de 

produtividade ao preço do produto/serviço, o que é conhecido na literatura como 

“fator X”.  

A revisão tarifária é a segunda parcela da regra, sendo um mecanismo direto de 

alteração da tarifa que será realizada em períodos pré-fixados, em intervalos de tempo 

maiores que o dos reajustes. A revisão tarifária visa rever os custos operacionais e de 

capital do prestador de serviço e definir o parâmetro de repasse de ganhos de 

produtividade que prevalece durante um período fixo de reajustes tarifários 

consecutivos. Matematicamente a regra pode ser escrita do seguinte modo: 

 

Onde: 

IPC = índice de preços ao consumidor;  

X = percentual equivalente a uma previsão de redução de custos (fator X);  

Y = % que representa componente contingencial de repasse dos custos não 

gerenciáveis pelas concessionárias;  

ΔP = % de reajuste e de revisão a ser concedido.  

Há que se considerar que a regulação preço-teto é mais simples tecnicamente do que 

a regulação pela taxa interna de retorno; além de que, a primeira incentiva ao 

aumento da produtividade, dado que o prestador de serviço é o “beneficiário residual” 

das reduções de custos. 

O debate em torno do método do preço-teto também se concentra na indagação se tal 

método necessariamente conduz a uma tarifa menor do que a regulação pela taxa 

interna de retorno. O que se verifica é que, no longo prazo, os incentivos para a 

redução de custos implicam em menores níveis de preços, mas no curto prazo pode 



 
 

18 
 

ser que o prestador de serviço não repasse a redução de custos para os preços e assim, 

absorva todo o ganho de produtividade. 

Os principais questionamentos a este regime tarifário consistem, em primeiro lugar, 

numa possível redução dos níveis de investimento e na qualidade dos serviços que não 

são passíveis de determinação pelo órgão regulador. Isto porque, dada a restrição 

imposta sobre a receita da firma, esta busca maximizar seu lucro reduzindo o capital 

investido (base de remuneração do ativo) e, consequentemente, elevando a taxa de 

lucro. Em segundo lugar, nos períodos de revisão tarifária, o regulador enfrenta os 

mesmos problemas de assimetria de informação, já que necessita reavaliar o valor dos 

ativos existentes, o custo de capital, estimar as taxas de crescimento da produtividade 

e da demanda e do plano de investimentos das empresas. Assim, nas revisões de 

tarifas, o regime tarifário de preço-teto possui critérios semelhantes ao regime por 

taxa interna de retorno e, portanto, também é passível tanto da discricionariedade do 

regulador quanto do risco de captura do órgão regulador (SEAE, 2005). 

De qualquer modo, algumas vantagens da regulação pelo preço-teto são evidentes. Ao 

fixar prazos determinados para a revisão tarifária, o regime de preço-teto transfere o 

risco inerente à atividade para as empresas reguladas. Enquanto que no regime da 

taxa interna de retorno, quaisquer alterações que impactem a referida taxa são 

justificativas para a solicitação de uma revisão das tarifas praticadas, uma vez que a 

taxa interna de retorno “razoável” para o setor ou empresa regulada já está 

especificada. 

A regulação por preço-teto proporciona maior flexibilidade na fixação das tarifas, na 

medida em que as mesmas podem variar até o limite (teto) estabelecido conforme as 

condições de mercado variem. Essa flexibilidade não existe na regulação por taxa 

interna de retorno, pois cada preço de um bem ou serviço deve ser aprovado exigindo, 

portanto, maior informação por parte do regulador. 

Conforme mencionado em SEAE (2005), o regime de preço-teto é 

preponderantemente forward-looking, isto é, o fator X é estimado com base em 

projeções futuras sobre ganhos de produtividade. De fato, esta característica é uma 
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das mais importantes, pois cabe ao regulador um papel crucial na indução dos 

aumentos de produtividade de um determinado setor. 

 

4.2.2.2.1 A escolha do indexador 

Para simular um ambiente competitivo em um setor regulado, a regulação por preço-

teto sugere a utilização de um índice de preços geral do varejo nas regras de reajustes 

para refletir o aumento médio resultante da concorrência nos mais diversos mercados 

da economia. Ainda que se assemelhe a uma regra de indexação, não decorre de uma 

lógica de adaptação à inflação ou de reposição automática dos custos, mas sim há uma 

lógica de incentivo de ganhos de eficiência e por isso, além do índice de reajuste, 

acrescenta-se um fator de produtividade (fator X). 

Na época das privatizações, no Brasil, foram escolhidas duas versões do Índice Geral de 

Preços (IGP) para as regras de reajustes: o IGP-DI para o setor de telecomunicações e o 

IGP-M para o setor de energia elétrica8. Contudo, como será exposto a seguir, o uso do 

IGP apresenta algumas desvantagens.  

Uma desvantagem do IGP é sua maior sensibilidade em relação à taxa de câmbio, em 

comparação com outros índices de preços.   Os setores envolvidos nas licitações, 

geralmente de infraestrutura, requerem maior previsibilidade para a realização de 

investimentos, uma vez que são baseados em contratos de longo prazo e necessitam 

de um índice que reflita melhor o comportamento da inflação, ainda mais num regime 

de metas de inflação.  As tendências de depreciação cambial (ou de apreciação 

cambial) inerentes a um regime de câmbio flutuante podem produzir descasamento 

temporário dos diversos índices de preços, em particular entre os IGPs e o IPCA. Isso 

decorre da maior participação relativa dos bens comercializáveis ou tradables nos 

                                                           
8
 O IGP, elaborado e divulgado pelo FGV, é utilizado como indicador macroeconômico, deflator 

de valores monetários e indexador de contratos. Representa a média aritmética ponderada dos 
seguintes índices de preços: IPA, IPC e INCC. O peso de cada um dos índices componentes 
do IGP é, respectivamente, 60%, 30% e 10%. O IGP apresenta-se em três versões, dentre elas 
o Índice Geral de Preços no Mercado (IGP-M) e o Índice Geral de Preços – Disponibilidade 
Interna (IGP-DI). A diferença entre esses dois índices está no período de coleta. O primeiro é 
coletado entre os dias 21 do mês anterior e 20 do mês de referência, enquanto o segundo é 
coletado entre o primeiro e o último dia do mês de referência. 
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IGPs, comparativamente aos índices de preços ao consumidor. Por fim, na medida em 

que muitos dos preços administrados9 por contrato têm correção baseada nos IGPs, o 

reajuste desses preços pode também descasar temporariamente da variação dos 

preços formados em mercado ou “livres” (BCB, 2012). 

O gráfico abaixo compara a variação acumulada do IGP-M, do IPCA e da taxa de 

câmbio. Percebe-se uma maior volatilidade do IGP-M no período, o que não causa 

tanta surpresa dado o alto peso no IGP de preços no atacado (medidos pelo IPA), que 

refletem mais diretamente as variações de preços de bens comercializáveis com 

preços atrelados a mercados globais.  

 

 

 

                                                           
9
 O termo preços administrados refere-se aos preços que são insensíveis às condições de 

oferta e de demanda porque são estabelecidos por contrato ou por órgão público. Os preços 
administrados estão divididos nos seguintes grupos: os que são regulados em nível federal e 
os que são determinados por governos estaduais ou municipais. As tarifas de transporte 
público, como ônibus municipais e serviços ferroviários pertencem ao segundo grupo. 

      Gráfico 2 – Variação acumulada em 12 meses (%) – jan/04 a out/12 

Fonte: BCB, IPEADATA Elaboração: própria.  
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Conforme Mattos (2007), os números parecem demonstrar que as variações 

acumuladas em períodos curtos de ambos os índices estão se tornando mais próximas. 

No entanto, no acumulado desde o Plano Real persevera divergência substancial entre 

os índices de cerca de 67 pontos percentuais, o que pode indicar a existência de 

desequilíbrio prévio anterior ao Plano de Estabilização. 

De acordo com SEAE (2005), todas as dificuldades acima apontadas revelam que o 

indexador escolhido para o ambiente regulatório brasileiro deveria ser um índice geral 

de preços no varejo como o Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). Além disso, 

uma vantagem adicional do uso do IPCA como o índice para reajuste dos contratos de 

concessão de serviços públicos, poucas vezes mencionada, é que ele tem como base 

para sua estrutura de pesos a Pesquisa de Orçamento Familiar (POF). Desse modo, os 

IPCs refletem os dispêndios dos consumidores realizados seja com os produtos e 

serviços cujos preços são administrados, seja com aqueles em que os preços são livres. 

Além do mais, o IPCA é o índice oficial do sistema de metas de inflação.  

5. Conclusão 

O presente artigo tratou da importância do aperfeiçoamento do método de regulação 

para a melhoria da qualidade no sistema de transporte público coletivo no Brasil. É 

preciso incentivar a celebração de contratos de prestação de serviço que incentivem os 

prestadores de serviço a elevarem os níveis de qualidade e que caso tenham sucesso, 

sejam bonificados, se não, penalizados. Vale lembrar que os contratos de concessão 

devem ser flexíveis para serem adaptados às novas circunstâncias econômicas que 

surgirem ao longo do tempo e também para garantir a transferência de ganhos de 

eficiência das concessionárias para os usuários. 

A melhoria na qualidade do sistema de transporte público eleva o bem-estar da 

população ao permitir diminuição no tempo de espera, de deslocamento e no nível de 

poluição do ar. Contudo, ressalta-se que o aperfeiçoamento da regulação do sistema 

não é a única solução para os problemas da mobilidade urbana, ela é apensa parte de 

uma série de medidas que contribuem para a resolução dos problemas. Destacam-se a 
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importância do incentivo à intermodalidade nos deslocamentos e a divisão equânime 

entre os diferentes modais, dada a escassez de espaço.  

 

(*) Tania Ferreira de Oliveira Assistente no Ministério da Fazenda 
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